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3 — Os actuais e subsequentes proprietários, arrendatários ou pos-
suidores, a qualquer título, dos terrenos em causa, ficam obrigados a 
respeitar e reconhecer o ónus constituído, bem como a zona aérea e 
subterrânea de incidência, mantendo livre a respectiva área e a con-
sentirem, sempre que se mostre necessário, no acesso e ocupação 
pela entidade beneficiária para a realização de obras de construção, 
reparação, manutenção e exploração da conduta ou para a instalação 
de circuitos de dados e outras componentes das infra -estruturas do 
Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água e de Saneamento 
do Noroeste, ou que ao mesmo possam estar associadas, nos termos 
e para os efeitos do preceituado nos artigos 1.º e 2.º do Decreto -Lei 
n.º 34021, de 11 de Outubro de 1944.

4 — Autorizo ainda a sociedade Águas do Noroeste, S. A., a ocupar 
temporariamente uma faixa de terreno com 10 metros de largura (5 metros 

para cada lado do eixo longitudinal do interceptor) durante a execução 
dos trabalhos, nos termos do artigo 18.º do Código das Expropriações.

5 — O mapa e a planta a que se refere o n.º 1 podem ser consultados 
na sede da sociedade Águas do Noroeste, S. A., sita no Lugar de Gaí-
do — Barcelos, 4755 -045 Areias de Vilar, e na Direcção -Geral do Orde-
namento do Território e Desenvolvimento Urbano, sita no Campo Grande, 
50, 1749-014 Lisboa, nos termos da Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto.

6 — Os encargos com a servidão administrativa resultante deste des-
pacho são da responsabilidade da sociedade Águas do Noroeste, S. A., 
devendo ser efectuado o depósito ou caução a que se refere o ar-
tigo 20.º do Código das Expropriações, de acordo com o disposto no 
n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de Novembro.

14 de Dezembro de 2011. — O Secretário de Estado do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo. 

 Interceptor da Cachada — FD12

Constituição Administrativa de Servidão de Aqueduto Público Subterrâneo 

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia/concelho Matriz Descrição predial Confrontações Natureza
da parcela

Área
(m²)

P01 Proprietário
José Luís Brás Santos, Avenida 

Manuel Alpedrinha, n.º 22, 2.ºA, 
2720 -354 Amadora — Reboleira 
Sul

Soutelo/Vila Verde 250 Rústico 00348/080992 N: Herdeiros do Dr. Zenha
S: Ângelo Ferreira do Campo
NAS: Herdeiros do Dr. Zenha
POE: Joaquim dos Santos

RAN 126,35

  
 205494111 

 Despacho n.º 17370/2011
Com vista à implementação do Interceptor Gravítico das Gal-

veias — Sistema Interceptor de Águas Residuais I das Galveias, inte-
grado no Sistema Multimunicipal de Abastecimento de Água e Sanea-
mento do Norte Alentejano, criado pelo Decreto -Lei n.º 128/2000, de 6 
de Julho, veio a Águas do Norte Alentejano, S. A., requerer à Ministra da 
Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, nos 
termos do n.º 1 do artigo 3.º e do artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, 

de 12 de Novembro, a constituição de servidão administrativa de aque-
duto público subterrâneo, com carácter de urgência, sobre 6 (seis) par-
celas de terreno localizadas no concelho de Ponte de Sor.

Considerando que a declaração de utilidade pública, com carácter de 
urgência, das expropriações necessárias à realização das infra -estruturas 
que integram candidaturas beneficiárias de co -financiamento pelo Fundo 
Europeu de Desenvolvimento Regional ou pelo Fundo de Coesão no âmbito 
do Quadro de Referência Estratégico Nacional 2007 -2013 (QREN), apro-
vado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 86/2007, de 3 de Julho, 
nomeadamente as infra -estruturas de abastecimento de água e de sanea-
mento de águas residuais previstas no Plano Estratégico de Abastecimento 
de Água e de Saneamento de Águas Residuais para o período de 2007 -2013 
(PEAASAR II), aprovado pelo despacho (2.ª série) n.º 2339/2007, de 
14 de Fevereiro, está prevista no n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de Novembro, aplicável à constituição de servidões 
administrativas por força do n.º 1 do artigo 7.º do mesmo diploma legal;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 3.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de Novembro, os bens imóveis abrangidos pela 
declaração de utilidade pública devem ser determinados, sob proposta 
da entidade responsável pela implementação da infra -estrutura, por 
despacho do membro do Governo que a tutela;

Considerando que, nos termos do n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de Novembro, a declaração de utilidade pública rela-
tiva à constituição das servidões administrativas necessárias à realização 
das referidas infra -estruturas deve observar o procedimento previsto no 
artigo 3.º do mesmo diploma legal;

Considerando os documentos emitidos pela Entidade Regional da 
Reserva Agrícola do Alentejo, pela Comissão de Coordenação e De-
senvolvimento Regional do Alentejo e pela Administração Regional 
Hidrográfica do Tejo, comprovativos do cumprimento dos regimes 
legais da Reserva Agrícola Nacional, da Reserva Ecológica Nacional e 
da utilização dos recursos hídricos para construção e para rejeição de 
águas residuais, e as condicionantes e medidas de minimização neles 
previstos;

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pela 
Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, nos termos do disposto nas alíneas xiii) e xiv) do n.º 7 do 
despacho n.º 12412/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 20 de Setembro de 2011, rectificado pela declaração de rectificação 
n.º 1810/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de 
Novembro de 2011, nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 
do artigo 2.º, n.º 1 do artigo 3.º e n.º 1 do artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 123/2010, de 12 de Novembro, e com os fundamentos constantes 
da informação n.º 158/DSO.DEJ/2011, de 20 de Setembro de 2011, 
da Direcção -Geral do Ordenamento do Território e Desenvolvimento 
Urbano, determino o seguinte:

1 — São aprovados o mapa e as plantas anexos ao presente despacho e 
que dele fazem parte integrante, contendo a identificação e a localização 
dos bens imóveis a sujeitar a servidão administrativa abrangidos pela 
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, a que se refere 
o n.º 1 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de Novembro.



50434  Diário da República, 2.ª série — N.º 247 — 27 de Dezembro de 2011 

2 — A servidão administrativa a que se refere o número anterior, 
com a área total de 1.208 m², incide sobre uma faixa de 3 metros de 
largura, com 1,5 metros de largura para cada lado do eixo longitudinal 
da conduta, e implica:

a) A ocupação permanente do subsolo na zona da instalação do in-
terceptor;

b) A proibição de mobilizar o solo a mais de 50 cm de profundidade 
na faixa de servidão;

c) A proibição de plantio de árvores e arbustos na faixa de servidão;
d) A proibição de edificar qualquer tipo de construção na faixa de 

servidão;
e) A permissão de utilização da faixa de servidão para efeitos de 

instalação, vigilância, reparação, manutenção e renovação do equipa-
mento instalado;

f) Possibilidade de implantar caixas de superfície necessárias à gestão 
das condutas.

3 — Os actuais e subsequentes proprietários, arrendatários ou pos-
suidores, a qualquer título, dos terrenos em causa, ficam obrigados a 
respeitar e reconhecer o ónus constituído, bem como a zona aérea e 
subterrânea de incidência, mantendo livre a respectiva área e a con-

sentirem, sempre que se mostre necessário, no acesso e ocupação pela 
entidade beneficiária para a realização de obras de construção, reparação, 
manutenção e exploração da conduta ou para a instalação de circuitos de 
dados e outras componentes das infra -estruturas do Sistema Multimu-
nicipal de Abastecimento de Água e Saneamento do Norte Alentejano, 
ou que ao mesmo possam estar associadas, nos termos e para os efeitos 
do preceituado nos artigos 1.º e 2.º do Decreto -Lei n.º 34021, de 11 de 
Outubro de 1944.

4 — O mapa e as plantas a que se refere o n.º 1 podem ser consultados 
na sede da sociedade Águas do Norte Alentejano, S. A., sita na Rua Casa 
da Saúde, 5, 7300 -137 Portalegre, e na Direcção -Geral do Ordenamento 
do Território e Desenvolvimento Urbano, sita no Campo Grande, 50, 
1749 -014 Lisboa, nos termos da Lei n.º 46/2007, de 24 de Agosto.

5 — Os encargos com as servidões administrativas resultantes 
deste despacho são da responsabilidade da sociedade Águas do Norte 
Alentejano, S. A., devendo ser efectuado o depósito ou caução a que 
se refere o artigo 20.º do Código das Expropriações, de acordo com o 
disposto no n.º 2 do artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 123/2010, de 12 de 
Novembro.

14 de Dezembro de 2011. — O Secretário de Estado do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo. 

 Mapa de áreas

Projecto: Interceptor Gravítico das Galveias
Concelho: Ponte de Sor 

Parcela Nome e morada dos interessados Freguesia Matriz Descrição
predial Confrontações Área

(m2)
Outros

interessados

01 Proprietário:

Junta de Freguesia de Galveias
Largo de S. Pedro
7400 -000 Galveias

Galveias Rústica — 476 -A 1006 N Próprio 161  
   S Próprio   
   E David Boino   
   O José Rodrigues Pinto   

02 Proprietário:

António Padre Santo Rodrigues
Rua da Cortiçada, 70
Galveias
7400 -028 Galveias

Galveias Rústica — 475 -A 4019 N Maria Luísa da Cunha e Sá 
Abreu Bragança

177  

   S Herdeiros de Arménio An-
tónio Anastácio

  

   E Maria Luísa da Cunha e Sá 
Abreu Bragança

  

   O Azinhaga Pública   
       

03 Proprietário:

Pautília Canejo Pereira
Rua Natália Correia, n.º 21 r/c Dto
2675 -414 Odivelas

Galveias Rústica — 467 -A 483 N António Padre Santo Ro-
drigues

51  

   S Augusto Piteira e Cunha   
   E Augusto Piteira e Cunha   
   O Estrada Pública   

04 Proprietário:
António Lourenço de Sousa Rodrigues
Rua Marginal do Canal das Hortas, Edifício 

Hon Kong Fá — 4.º Bloco — 16.º an-
dar J

Macau

Galveias Rústica — 466 -A 512 N António Marques Camões 96  
S Estrada   
E José de Matos   
O Ribeiro   

05 Proprietário:

João Bernardo de Sousa
Rua Joaquim Barradas de Carvalho (Fonte 

Nova) 7
Galveias
7400 -014 Galveias

Galveias Rústica — 465-A 4267 N José dos Santos Cunha 126  
   S Luís Fouto de Carvalho   
   E José dos Santos Cunha   
   O Via Pública   
       

06 Proprietário:

António Lourenço de Sousa Rodrigues
Rua Marginal do Canal das Hortas, Edi-

fício Hon Kong Fá — 4.º Bloco — 
16.º andar J

Macau

Galveias Mista-Rústica — 
525-A

Urbana — 635
 
 

512 N António Marques Camões 597  
   S Estrada   
   E José de Matos   
   O Ribeiro   
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 Despacho n.º 17371/2011
Com vista à implantação da ETAR de Paço de Sousa, veio a sociedade 

SIMDOURO — Saneamento do Grande Porto, S. A., concessionária 
da exploração e gestão do Sistema Multimunicipal de Saneamento do 
Grande Porto, criado pelo Decreto -Lei n.º 260/2000, de 17 de Outubro, 
requerer à então Ministra do Ambiente e do Ordenamento do Território, a 
declaração de utilidade pública, com carácter de urgência, da expropria-
ção de 5 (cinco) parcelas de terreno localizadas na freguesia de Paço de 
Sousa, concelho de Penafiel, identificadas no mapa de áreas e assinaladas 
na planta de localização anexos ao presente despacho.

Considerando os documentos emitidos pela Entidade Regional da 
RAN do Norte, pela Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 
Regional do Norte e pela Administração Regional Hidrográfica do 
Norte, comprovativos do cumprimento dos regimes legais da Reserva 
Agrícola Nacional, da Reserva Ecológica Nacional e da utilização dos 
recursos hídricos para construção e para rejeição de águas residuais, e 
as condicionantes e medidas de minimização neles previstos.

Assim, no exercício das competências que me foram delegadas pela 
Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, nos termos do disposto nas alíneas xiii) do n.º 7 do despa-

cho n.º 12412/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 
20 de Setembro de 2011, rectificado pela declaração de rectificação 
n.º 1810/2011, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 25 de 
Novembro de 2011, e nos termos e para os efeitos dos artigos 1.º, 10.º, 
n.º 1 do artigo 13.º, n.º 1 do artigo 14.º e artigo 15.º do Código das Ex-
propriações, aprovado pela Lei n.º 168/99, de 18 de Setembro, e com os 
fundamentos constantes da informação n.º DSO.DEJ/164/2011, de 11 
de Outubro de 2011, da Direcção -Geral do Ordenamento do Território 
e Desenvolvimento Urbano, determino o seguinte:

1 — Declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, da 
expropriação das parcelas de terreno identificadas no mapa de áreas 
e planta de localização anexos ao presente despacho e que dele fa-
zem parte integrante, necessárias à implantação da ETAR de Paço 
de Sousa, integrada no Sistema Multimunicipal de Saneamento do 
Grande Porto, a localizar na freguesia de Paço de Sousa, concelho 
de Penafiel.

2 — Os encargos com a expropriação são da responsabilidade da 
sociedade SIMDOURO — Saneamento do Grande Porto, S. A.

14 de Dezembro de 2011. — O Secretário de Estado do Ambiente e 
do Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo. 

 Mapa de expropriação

ETAR Paço de Sousa 

N.º 
da parcela

Nome e morada dos proprietários 
e demais interessados

Identificação do prédio Parcela 

Freguesia Matriz Descrição 
predial Confrontações Afectação do solo Área

(m2)

060A Adelino Pacheco de Oliveira
Quinta do Prado
Paço de Sousa
4560 -393 Penafiel

Paço de Sousa 
Penafiel

1968º, 
2001º,
2004º

933, 
1108, 
1012

Norte: Sociedade Agrícola 
Quinta de Cadeade, L.da

Nascente: Fernando Maria 
Alberto Seabra e Maria da 
Purificação Taborda

Sul: Fernando Maria Alberto 
Seabra

Poente:Rio Sousa

Área Agrícola 
Protegida 

em Estrutura 
Ecológica

45.177,00




